GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 215, de 10 de Dezembro de 2003

  Disciplina a realização de despesas

                                                                       com   Conselhos   Municipais  e  dá

                                               outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

    Art.1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, a dar suporte administrativo aos Conselhos Municipais organizados e legalmente instituídos, e custear as despesas de sua manutenção.

      Art.2º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre a ressarcir despesas de integrantes titulares e ou suplentes de Conselhos Municipais, que no desempenho de suas funções necessitarem ausentar-se do Município.

    Art.3º - O ressarcimento de despesas à participação de conselheiros municipais, integrantes dos diversos Conselhos instituídos no Município, fora de sua jurisdição deverá ser devidamente fundamentada pelo titular da Secretaria a qual estiver vinculado o conselheiro, e autorizada pelo Prefeito Municipal.

Parágrafo único: Será elaborado um formulário próprio que deverá ser preenchido antes da viagem do conselheiro, onde além da autorização do Prefeito Municipal constará o motivo do evento, data e o local de sua realização.

    Art.4º - Não receberá o ressarcimento de despesas autorizado por esta Lei, o integrante de Conselho Municipal que também for servidor público do Município, alcançado pelo benefício das diárias, legalmente instituído.

    Art.5º - Não será concedido ressarcimento de despesa de transporte a integrantes de Conselhos Municipais que se deslocarem em veículo próprio, quando de sua participação representando o Município.

    Art.6º - Somente serão ressarcidas as despesas dos conselheiros diretamente relacionados com o evento ao qual destinou-se a sua participação, desde que devidamente comprovadas através de notas fiscais de refeições, hospedagem, inscrição e ainda comprovantes de passagens e locomoção, com valores praticados no mercado.

    Parágrafo único: Não serão ressarcidas despesas com bebidas alcoólicas.

    Art.7º - O conselheiro autorizado a ausentar-se do Município e a participar de eventos relacionados ao Conselho Municipal que integra, deverá em um prazo máximo de 05 (cinco) dias após o retorno apresentar breve relatório, anexando a este os comprovantes de sua despesa.

Parágrafo único: O relatório da participação deverá conter obrigatoriamente o visto do Secretário Municipal a quem estiver vinculado o Conselho representado.

    Art.8º - As despesas de ressarcimento serão pagas em até 05(cinco) dias úteis após o protocolo do relatório, e comprovantes no setor de empenhos da Prefeitura Municipal.

    Art.9º - O ressarcimento de despesas a conselheiros municipais ficam limitadas a 06(seis) participações por Conselho Municipal a cada quadrimestre.

    Art.10 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, constantes no Orçamento do Município.

    Art.11 – Esta Lei entrará  em vigor em 02 de janeiro de 2004.

Arroio do Padre, 10 de Dezembro de 2003.

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE 
